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Embora o trabalho infanto-juvenil
1
 não seja um

fato novo, foi somente em meados da década de 1980

que os dados pertinentes à questão, disponíveis nos

censos populacionais e nas Pesquisas por Amostra de

Domicílios (PNAD), produzidas pelo Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística (IBGE), assim como

na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) do

Ministério do Trabalho, começaram a ser melhor ex-

plorados, permitindo realizar comparações entre dife-

rentes faixas etárias, extratos sociais e regiões do país

(Cervini e Burger, 1991). A partir de então, inúmeros

estudos têm sido produzidos tomando por base aque-

las fontes, embora muitas críticas tenham sido feitas a

conclusões sobre o trabalho infantil com base naque-

les dados. Em ampla revisão da literatura sobre a in-

fância pobre no Brasil, Alvim e Valladares (1988) in-

dicaram que, dos 212 títulos analisados, 112 tomavam

como referência dados provenientes das fontes cita-

das. Segundo as autoras, por serem coletados com fi-

nalidades mais amplas, esses dados nem sempre eram

adequados à compreensão das consequências da po-

breza na infância, entre as quais se destaca o trabalho

infanto-juvenil. Os dados provenientes daquelas fon-

tes, portanto, devem ser usados com cautela e analisa-

dos criticamente, como veremos a seguir.

Extensão do trabalho infanto-juvenil

Segundo dados do Anuário Estatístico do Brasil,

relativos a 1999 (IBGE, 2000), 16,9% das crianças

entre 10 a 14 anos e 45,9% dos adolescentes entre 15

a 17 anos trabalham. Esses percentuais, apesar de mui-

to elevados, subestimam a extensão do problema por

várias razões. Primeiro, porque as taxas de atividade

apresentadas nos censos e nas PNAD incluem apenas

as pessoas que estão trabalhando ou procurando tra-

balho na semana de referência da pesquisa. O traba-

lho infanto-juvenil, entretanto, é tipicamente intermi-

tente, o que faz com que muitas crianças que trabalham

1
 Sarti (1999) considera trabalho infantil aquele que é exer-

cido por meninos e meninas de até 14 anos de idade; a denomina-

ção “trabalho infanto-juvenil” é usada quando se inclui a faixa

dos 15 aos 18. O termo trabalho precoce é aqui utilizado como

sinônimo de “trabalho infanto-juvenil”.
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escapem à contagem por não atenderem àqueles crité-

rios. Outro complicador para a estimativa da extensão

desse trabalho é o fato de que a emenda constitucio-

nal nº 20, de 15/12/1998, proibiu o trabalho de meno-

res de 16 anos, salvo na condição de aprendiz (a partir

dos 14 anos),
2
 o que faz com que o trabalho de crian-

ças e adolescentes com idade inferior seja freqüente-

mente escamoteado. A tendência dos pais a conside-

rar o trabalho infantil como “ajuda” quando este é

exercido juntamente com familiares, estando ou não

relacionada a essa proibição, certamente contribui tam-

bém para minimizar a extensão do fenômeno. Além

disso, embora, desde 1992, as PNAD tenham amplia-

do o conceito de trabalho, passando a incluir, como

nova categoria, o trabalho doméstico, este, quando

exercido na própria casa, carece de visibilidade, o que

faz com que grande parte dessas atividades não seja

computada. Finalmente, sabe-se que o trabalho das

crianças de menos de 10 anos, na grande maioria dos

casos, é exercido na agricultura, em áreas rurais, onde

a visibilidade é também precária.

O Censo de 2000 indicou algumas mudanças nes-

se panorama, uma vez que a renda das famílias brasi-

leiras aumentou, em média, 41,9% na década de 1990.

No entanto, o índice de Gini,
3
 que reflete a desigual-

dade na distribuição de renda da população, permane-

ceu praticamente inalterado, passando de 0,637 em

1991 para 0,609 em 2000, o que situa o Brasil entre os

quatro países de mais alta desigualdade no mundo.

Outro dado significativo presente neste último Censo

revela que, entre 1991 e 2000, o número de domicí-

lios brasileiros chefiados por mulheres aumentou

37,5%, passando de 18,1% para 24,9%. No estado do

Rio de Janeiro, por exemplo, esse percentual chega a

35,3% dos domicílios. Embora esses dados possam,

em parte, ser atribuídos à emancipação da mulher e

ao maior nível de escolaridade alcançado pela popu-

lação feminina, constata-se que 16,2% das mulheres

chefes de família não têm instrução (nunca freqüenta-

ram a escola ou não terminaram a 1ª série do ensino

fundamental) e 18,5% têm entre 1 e 3 anos de escola-

ridade (O Globo, Retratos do Brasil, 20/12/2001, p. 3-

6). Tendo de assumir sozinhas a responsabilidade pelo

sustento da família e apresentando, em sua grande

maioria, um nível de escolaridade que não as favore-

ce na disputa por postos de trabalho, essas mulheres

tipicamente contam com o trabalho dos filhos para

compor o orçamento familiar. O aumento da renda

média das famílias, portanto, é enganoso no que se

refere às possibilidades de diminuição do trabalho in-

fanto-juvenil.

Trabalho infanto-juvenil e “fracasso escolar”

Duas ordens de preocupações motivam os esfor-

ços pela erradicação do trabalho infanto-juvenil: as

condições de trabalho impostas às crianças e aos ado-

lescentes e os prejuízos causados à escolarização. Es-

sas duas preocupações estão freqüentemente relacio-

nadas na literatura, uma vez que, segundo dados do

IBGE (2000), o percentual de jovens que trabalham e

estudam é significativo: 10,8% na faixa de 10 a 14

anos e 22,6% na de 15 a 17 anos.

No que se refere às condições de trabalho, tem

sido verificado que a maioria das crianças trabalha

muito e ganha pouco, além de não estar protegida pela

legislação trabalhista. Menos de 2% das crianças en-

tre 10 e 14 anos e 14,9% das de 15 a 17 tinham cartei-

ra assinada, segundo a PNAD de 1995. As jornadas

de trabalho eram bastante longas, sobretudo para os

adolescentes: 40 horas ou mais para 23% dos traba-

lhadores entre 10 e 14 anos e 64% dos de 15 a 17

anos. É importante destacar, porém, que, entre as crian-

ças e os adolescentes que estudam, a jornada de traba-

lho cai para 22,7 horas semanais, em média. Quanto à

remuneração, o rendimento médio é de 0,27 salário

mínimo (SM) na primeira faixa e de 0,89 SM na se-

gunda. Cabe assinalar ainda que 56,8% da crianças e

2
 Pela legislação anterior, o trabalho era permitido a partir

dos 14 anos e, na condição de aprendiz, a partir dos 12, conforme

consta do Estatuto da Criança e do Adolescente (1991, Cap. V,

art. 60).
3
 O índice de Gini varia de 0 a 1; quanto mais próximo de 1,

maior a desigualdade na distribuição de renda da população.
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27,3% dos adolescentes não recebem qualquer remu-

neração, uma prática que varia segundo o nível de de-

senvolvimento da região, sendo mais frequente entre

os que trabalham na agricultura (Sabóia,1999).

No que se refere aos efeitos do trabalho sobre a

escolarização, os prejuízos citados são a repetência e

a evasão. Muitos dos estudos sobre a questão são tam-

bém baseados em dados agregados e em correlações

entre estes, muitas vezes com implicações de causali-

dade que não são pertinentes. Assim, por exemplo,

Ribeiro e Sabóia (1993) citam dois tipos de correla-

ção como evidências de que o trabalho prejudica a

escolarização.

A primeira refere-se ao fato de que, tanto no gru-

po de 10 a 14 como no de 15 a 17 anos, a proporção

de alunos com nível de escolaridade adequada era sen-

sivelmente mais elevada entre os jovens que tinham

como atividade somente estudar. A implicação aqui é

a de que as longas jornadas de trabalho resultariam

em cansaço e falta de tempo para estudar, levando à

repetência. A segunda correlação mencionada diz res-

peito à constatação de que as taxas de escolarização

caem abruptamente entre os 14 e 15 anos, idade em

que também aumenta consideravelmente a participa-

ção dos jovens no mercado de trabalho. Neste caso, a

implicação seria de que a dificuldade, vivenciada ou

apenas antecipada, de conciliar o trabalho com o es-

tudo levaria ao abandono da escola.

O problema com esse tipo de raciocínio é que as

correlações encontradas são freqüentemente “espú-

rias”, por não se considerarem outras variáveis corre-

lacionadas às estudadas. É muito provável, por exem-

plo, que trabalho infanto-juvenil e “fracasso escolar”

estejam relacionados não porque o primeiro seja cau-

sa do segundo e sim porque ambos são conseqüências

dos mecanismos excludentes que perpetuam pobre-

za.
4
 A vinculação entre trabalho precoce e pobreza fa-

miliar é sustentada não apenas pelos dados forneci-

dos pelos censos e pelas PNADs, mas por praticamente

todos os estudos que se ocupam do tema. Isto não quer

dizer que a pobreza seja a única explicação para o tra-

balho infanto-juvenil. Outras razões, como auto-afir-

mação, independência econômica e ideologia fami-

liar, têm sido apontadas como motivos que levam os

adolescentes a procurar trabalho (ver, por exemplo,

Alves, 1991; Alves-Mazzotti, 1998; Justo, 1991;

Kappel, 1992; Mata e Dauster, 1991; Rizzini, Rizzini

e Holanda, 1996; Sabóia, 1999). Mas nenhum dos au-

tores citados nega ser a pobreza o principal motor do

trabalho precoce.

Análises baseadas no Censo de 1990 ilustram com

dados numéricos obtidos em escala nacional esta cor-

relação. Esses dados indicam que, em famílias com

renda per capita de 1/2 salário mínimo (SM) mensal

ou menos, 23% das crianças e adolescentes de 10 a 14

anos e 54% dos de 15 a 17 trabalham, enquanto nas

famílias com renda per capita de mais de 2 SM, a taxa

de ocupação é sensivelmente mais baixa (4,5% entre

os primeiros e 30% entre os últimos). Além disso, nas

famílias com renda per capita de até 1/4 de SM, ape-

nas 60% das crianças de 10 a 14 só estudam, 15%

estudam e trabalham e 12% só trabalham, nas famí-

lias de mais de 2 SM de renda per capita, essas taxas

são, respectivamente, 91%, 5% e 1% (PNUD/IPEA,

1996).

É importante enfatizar que a constatação da ine-

gável correlação entre trabalho precoce e pobreza não

deve induzir à conclusão de que este é um problema

familiar, encobrindo o fato de que esta é uma questão

social, determinada pelos mecanismos de reprodução

das estruturas de classe.

Pobreza, trabalho infanto-juvenil:
“fracasso escolar”

Estudos realizados na década de 1990 indicam

que a relação entre trabalho infanto-juvenil e “fracas-

so escolar” é bem mais complexa do que a que predo-

mina na literatura anterior.

A importância de se considerar os mecanismos

4
 É pertinente lembrar que a relação entre pobreza familiar e

“fracasso escolar” tem sido de forma consistente encontrada em

imensa quantidade de pesquisas realizadas em países dos mais di-

versos níveis de desenvolvimento, usando dados agregados ou não.
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excludentes que cercam a pobreza, na discussão dos

efeitos do trabalho precoce, é evidenciada em um es-

tudo realizado por Barros e Santos (1991). Esse estu-

do mostra que a chamada “transmissão intergeracional

da pobreza” é mais fortemente determinada por certas

condições desfavoráveis encontradas nas comunida-

des pobres que pelo trabalho infanto-juvenil. Com base

em uma análise de dados da PNAD, os pesquisadores

constataram que, embora haja uma relação significa-

tiva entre a idade que o indivíduo começou a traba-

lhar, a escolaridade alcançada e os rendimentos na

idade adulta, a magnitude desses efeitos é atenuada

quando são introduzidos controles estatísticos para

nível de escolaridade do pai, idade e área de residên-

cia. O que é mais relevante para a discussão em pauta,

entretanto, é que essa relação deixa de ser significati-

va quando a análise se restringe a indivíduos cujos

pais têm baixo nível de escolaridade (antigo primário

ou menos). Os autores concluem que, dada a ausência

de boas oportunidades de estudo e trabalho para as

pessoas residentes em áreas pobres, não se pode ana-

lisar as conseqüências do trabalho precoce desconsi-

derando esses outros fatores.

A mediação das condições desfavoráveis que

perpetuam a pobreza na discussão dos efeitos do tra-

balho precoce sobre a escolarização é também evi-

denciada em um estudo realizado por Levison (1993).

Essa autora analisou e comparou dados sobre a defa-

sagem série/idade de alunos trabalhadores e não tra-

balhadores e concluiu que não há relação direta entre

participação no mercado de trabalho e atraso escolar,

uma vez que os efeitos negativos sobre a freqüência à

escola e o desempenho escolar tendem a ser mais ne-

gativos nas áreas mais pobres.

A idéia de que o trabalho infanto-juvenil é o prin-

cipal responsável pela evasão escolar é também ques-

tionada por algumas pesquisas recentes. Estudo de

Spindel (citado por Rizzini, Rizzini e Holanda, 1996),

com base em dados da RAIS, concluiu que o trabalho

não é o motivo mais alegado para o abandono da es-

cola. Outras razões, como distância da escola, falta

de vaga e, principalmente, situações ligadas ao pró-

prio sistema de ensino, no que se refere à organiza-

ção, conteúdo e didática, são mais freqüentemente

mencionadas.

Perissé (1994) chega a conclusões muito seme-

lhantes. Essa autora pesquisou, com pais e alunos de

um Centro Integrado de Educação Pública (CIEP), os

motivos para o abandono da escola na 5ª série do en-

sino fundamental. A suposição inicial era de que a

evasão estava relacionada ao ingresso no mercado de

trabalho, uma vez que se tratava de uma escola de

horário integral, o que não permitia que os alunos con-

ciliassem escola e trabalho. Os motivos alegados, po-

rém, foram outros. Os alunos haviam abandonado a

escola justamente porque as expectativas quanto ao

que a escola de tempo integral deveria oferecer não se

cumpriram: muitas das disciplinas e atividades inicial-

mente planejadas foram suprimidas, deixando os alu-

nos ociosos por grandes períodos de tempo. A grande

maioria deles rematriculou-se em escolas de tempo

parcial e apenas dois alunos estavam trabalhando na

época.

Em uma de nossas pesquisas (Alves-Mazzotti,

1998), procuramos ouvir crianças e adolescentes que

estudam e trabalham e seus pais sobre as relações en-

tre trabalho precoce e desempenho escolar. Os resul-

tados indicaram que a quase totalidade dos entrevis-

tados acha que o trabalho não interfere nos estudos.

Nenhum dos alunos considera seu rendimento ruim: a

maioria o considera bom (50%) ou médio (28%), 8%

dizem ter um rendimento muito bom e 14% não sa-

bem avaliar. Também os pais, em sua grande maioria,

acham que o trabalho não interfere no rendimento es-

colar de seus filhos, e alguns chegam mesmo a dizer

que há uma influência positiva, pois eles melhoraram

na escola depois que começaram a trabalhar. O rendi-

mento dessas crianças é considerado muito bom por

17% dos pais, bom por 34%, médio por 45%, e ape-

nas um pai avalia que seu filho tem baixo rendimento.

Mesmo quando admitem que seus filhos estão tendo

dificuldades em alguma matéria, afirmam que “ele

nunca gostou mesmo de estudar” ou então que outra

circunstância, que não o trabalho, interferiu no rendi-

mento.

As relações entre trabalho precoce e “fracasso
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escolar” foram também focalizadas por Paparelli

(2001), que conduziu uma pesquisa com alunos mul-

tirrepetentes, seus pais e professores. Essa autora

concluiu que “as marcas deixadas nos adolescentes

pelas suas histórias de fracasso escolar são motiva-

doras não só do desejo de abandonar os estudos,

como de começar a trabalhar” (p. 166). Entre essas

marcas destaca a convivência humilhante com cole-

gas de classe muito mais novos, as práticas agressi-

vas de disciplinamento, as relações conflituosas com

os professores, o cotidiano escolar destituído de sen-

tido. Essa autora ressalta, ainda, que as recentes re-

formas educacionais que procuraram regularizar o

fluxo e prolongar a permanência do aluno no siste-

ma escolar por meio de uma política de não repro-

vação produziram mecanismos de exclusão mais

sutis: da “eliminação brutal”, representada pela eva-

são nas primeiras séries do ensino fundamental, de-

corrente de repetidas reprovações, passou-se à

“eliminação suave”, como, por exemplo, o encami-

nhamento dos “defasados” ao ensino supletivo, que

lhes oferece ensino de pior qualidade. Segundo

Paparelli, essa lógica excludente arraigada no siste-

ma escolar mantém-se à custa de intenso sofrimento

psíquico de professores e alunos.

Em resumo, as pesquisas aqui brevemente rela-

tadas indicam que efeitos atribuídos ao trabalho in-

fanto-juvenil freqüentemente camuflam a atuação de

outros fatores a ele correlacionados e não controlados

pelas pesquisas, os quais são em parte ou totalmente

responsáveis pelos efeitos observados. A carência de

boas escolas nas áreas mais pobres, os conteúdos es-

colares distanciados da realidade das crianças que vi-

vem nessas áreas, a falta de perspectivas para a conti-

nuidade dos estudos levam à repetência e à evasão,

contribuindo significativamente para o ingresso pre-

coce no mercado de trabalho. Inverte-se, assim, o sen-

tido da relação entre “fracasso escolar” e trabalho in-

fanto-juvenil que prevalece na literatura. Como

observa Madeira (1993, p. 78), “a insistência em per-

manecer numa escola na qual não se progride possui

um custo econômico e psicológico”, com o qual as

famílias pobres não podem arcar.

Família, escola e trabalho

O segundo ponto a ser destacado refere-se aos

preconceitos relacionados às famílias pobres e aos seus

reflexos no papel atribuído a estas na produção do “fra-

casso escolar” e no encaminhamento de seus filhos ao

mercado de trabalho.

Patto (2000), com base em ampla revisão da lite-

ratura sobre “fracasso escolar”, mostra que as expli-

cações ao longo da história apresentam diferentes ên-

fases, destacando-se, entre elas, as deficiências do

aluno (de origem médica ou psicológica), os fatores

intra-escolares e a carência cultural de seu ambiente;

esta última prevalece, ainda que sob diferentes fei-

ções, até os nossos dias. Patto considera que nem

mesmo o surgimento das teorias crítico-reprodutivis-

tas na década de 1970 alterou esse quadro, uma vez

que a apropriação dessa teoria pelos pesquisadores e

educadores resultou em várias distorções conceituais

e em generalizações indevidas. A análise da literatura

atual sobre o tema levou a autora a concluir que mui-

tas das explicações nela presentes baseiam-se mais em

estereótipos do que em resultados de pesquisas pauta-

das por critérios teórico-metodológicos rigorosos. Por

desconhecerem o habitus dos variados segmentos das

classes populares, os pesquisadores acabam por

“preencher esta lacuna com suposições fundadas em

preconceitos” (Patto, 2000, p. 155).

A presença de preconceitos e estereótipos com

relação às famílias pobres na literatura que trata do

“fracasso escolar” também tem sido apontada em ou-

tros estudos recentes. Em uma pesquisa sobre formas

de organização familiar em um bairro popular da pe-

riferia de São Paulo, Mello (1992) destaca a preva-

lência do que chamou de “aglomerado familiar”. Esses

aglomerados, resultantes de processos migratórios que

rompem com a organização familiar de origem, são

parte do esquema de sobrevivência dessas populações,

mantendo-se pela dependência afetiva e estabelecen-

do um sistema de trocas de serviços e de recursos fi-

nanceiros alicerçado na consciência da pobreza e na

prática da solidariedade. Entretanto, segundo essa

autora, tais aglomerados, por se distanciarem do mo-
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delo da família nuclear monogâmica, são vistos pelos

pesquisadores como “famílias desorganizadas”, resul-

tando em atribuições de caráter estigmatizante. Esse

preconceito estende-se à literatura sobre desempenho

escolar dos alunos oriundos dessas famílias, que con-

sidera “a desorganização familiar como a única res-

ponsável pelo que essa mesma literatura denomina

fracasso escolar e adaptativo das crianças” (p. 127).

Também preocupada com o “fracasso escolar” das

crianças dos meios populares, Zago (2000) desenvol-

veu uma pesquisa voltada para a compreensão dos

percursos escolares dessas crianças. Seus resultados

indicaram a existência de uma relativa variação na for-

mação desses percursos, levando a autora a confirmar

que a compreensão desses itinerários pressupõe o

abandono de concepções universalistas que tomam as

camadas populares como um conjunto indiferencia-

do. Embora a autora não utilize o termo, o que está

aqui sendo apontado é, mais uma vez, o estereótipo,

considerando-se que a homogeinização artificial de um

grupo é característica dos processos de estereotipia.
5

A presença de preconceitos e estereótipos na li-

teratura sobre “fracasso escolar” das crianças pobres

é preocupante, na medida em que estes são transmiti-

dos aos professores nos cursos de formação, ajudan-

do a alimentar crenças e a orientar práticas. Isto tor-

na-se mais grave quando se sabe que preconceitos e

estereótipos constituem importantes mediadores da ex-

clusão (Jodelet, 1999).

De fato, esses mesmos estereótipos com relação

às famílias pobres estão também presentes no discur-

so dos professores, como inúmeras pesquisas têm de-

monstrado. As “mazelas” associadas à pobreza são

uma constante, destacando-se, entre estas, a desagre-

gação familiar, a falta de disponibilidade dos pais para

cumprir suas funções tradicionais (por incapacidade

ou desinteresse), o ambiente desfavorável a que as

crianças estão expostas e as suas precárias condições

de saúde, as quais exigiriam atendimento médico e

psicológico para que pudessem aprender. A família é

responsabilizada não apenas por não dar assistência

ao aluno – no sentido de oferecer um acompanhamento

individualizado nas tarefas escolares –, mas também

por contribuir para o desinteresse pela escola, na me-

dida em que não estimula nem cobra dos filhos um

bom desempenho escolar. Sem estímulo e sem apoio

familiar, as crianças iniciam sua trajetória de “fracas-

sos” que culmina com o encaminhamento para o tra-

balho.

A imagem monolítica e preconceituosa construí-

da pelos professores a respeito das famílias pobres

também se evidencia na maneira como se expressam

com relação ao trabalho infanto-juvenil e ao papel dos

pais na inserção precoce. Resultados obtidos em uma

de nossas pesquisas (Alves-Mazzotti, 1998) ilustram

esse ponto. A pesquisa investigou as representações

do trabalho infanto-juvenil apresentadas por profes-

sores de escolas públicas de ensino fundamental, com-

parando-as com as de seus alunos que trabalham, com

as de seus pais e empregadores. Os resultados indica-

ram que, ao compararem seus alunos que trabalha-

vam com os que não trabalhavam, os professores apon-

taram diferenças mais favoráveis (67%) aos meninos

trabalhadores, destacando a maior auto-estima, o sen-

so de responsabilidade e o melhor rendimento geral.

Também, ao serem indagados especificamente sobre

a relação entre o fato de o aluno trabalhar e o seu de-

sempenho na escola, apenas 31% dos professores con-

sideram-na negativa (mencionando o cansaço e me-

nos tempo para estudos); os demais consideram-na

positiva ou inexistente. Contraditoriamente, porém, en-

quanto os pais, os empregadores e os próprios meni-

nos apresentam representações positivas e muito se-

melhantes sobre o trabalho infanto-juvenil – como

ajuda à família, que torna as crianças mais responsá-

veis e as protege dos perigos da rua –, os professores

transmitem uma visão francamente negativa, como

perda da infância e exploração e humilhação.

A análise dessa dissociação entre o aluno que

trabalha e o trabalho do aluno exige alguns esclare-

5
 De acordo com Doise (1991), podemos afirmar que existe

um estereótipo social “quando vários membros de um grupo acen-

tuam as diferenças que existem entre os membros de seu grupo e

os membros de outro grupo, ao mesmo tempo em que acentuam

as semelhanças entre os membros desse outro grupo” (p. 310).
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cimentos. Inicialmente, cabe mencionar que quase um

terço dos professores entrevistados sequer sabia quais

eram os alunos que trabalhavam, tendo obtido essa

informação no momento da entrevista. Além disso,

a maioria deles afirmou que os alunos falam muito

pouco ou nada sobre o trabalho, o que nos levou a

concluir que os professores contam com escassa ou

nenhuma informação concreta sobre o trabalho des-

sas crianças. Assim, a dissociação observada pode

ser explicada pelo fato de que a construção ativa, ca-

racterística dos processos representacionais, só é pos-

sível quando se tem um mínimo de interação com o

objeto da representação. Quando estas não existem,

a intervenção das ideologias é maximizada. No caso

presente, os professores têm a vivência cotidiana com

a criança mas não com seu trabalho, o que faz com

que tenham de preencher esse vazio com “represen-

tações hegemônicas” do objeto (Moscovici, 1988),

isto é, representações muito cristalizadas, ou mesmo

estereotipadas, adotadas pelo grupo, mas não produ-

zidas por ele.

O mesmo ocorre com a visão que os professores

transmitem sobre as famílias dos meninos que traba-

lham. Apesar de dizerem que elas são ausentes e de-

sinteressadas (significando que não mantêm contato

com a escola), os professores têm muitas opiniões so-

bre eles, em sua maioria (63%) negativas. A imagem

apresentada corresponde à visão prevalente na classe

média, segundo a qual os pais das crianças que traba-

lham são desinteressados do futuro destas, explora-

dores, desempregados crônicos e indolentes, que em-

purram os filhos para o trabalho para que estes os

sustentem.

No entanto, constatamos que a maior parte das

famílias incluídas na pesquisa mencionada era estru-

turada e completa, com pai, mãe e filhos morando jun-

tos. Na época da entrevista, os pais estavam todos tra-

balhando, embora em profissões pouco rentáveis

(como as de pintor de paredes, servente, pedreiro, car-

pinteiro, garçon, motorista, zelador de prédio, segu-

rança). Quanto às mães, a maioria (55%) exercia a

profissão de empregada doméstica. Todos apresenta-

vam razoável estabilidade no trabalho, embora nem

sempre exercendo a mesma profissão, o que é comum

em se tratando de trabalhadores pouco qualificados.

Quanto ao uso do dinheiro, 50% dos pais disseram

que os filhos gastavam tudo que ganhavam com suas

próprias despesas, notadamente em vestuário e lazer

e, também, em material escolar. Dos que ajudavam

nas despesas da casa, 32% o faziam regularmente, com

cerca de metade de seus ganhos, enquanto 18% da-

vam apenas uma ajuda eventual. Todos os pais sabiam

informar onde seus filhos trabalhavam e o que faziam.

Demonstrando cuidado com os filhos, procuraram

empregá-los com pessoas de suas relações ou, quan-

do isto não acontecia, ficavam atentos às suas condi-

ções de trabalho e ao tratamento que recebiam. Em

sua quase totalidade (93%), eles afirmaram estar sa-

tisfeitos porque os filhos estavam trabalhando e con-

sideravam que eles também estavam satisfeitos. Cabe

assinalar que todas essas informações foram confir-

madas, em entrevistas individuais, pelas próprias crian-

ças e adolescentes.

Esse perfil das famílias dos jovens trabalhado-

res, como se vê, não corresponde àquele apresentado

pelos professores. Tais representações parecem forte-

mente influenciadas pelos meios de comunicação –

os quais focalizam o trabalho infantil em condições

subumanas (nos canaviais, nas minas de carvão, na

colheita do sisal e em outras atividades semelhantes),

mostrando crianças massacradas pela exploração de

pais e patrões, o que não é o caso dos alunos desses

professores. É provável também que essas represen-

tações sejam influenciadas pela produção acadêmica,

que, por tratar o trabalho infanto-juvenil como uma

categoria homogênea, caracteriza-o de um modo ne-

cessariamente negativo, no qual a família aparece ou

como conivente com a reprodução das relações so-

ciais inerente ao modo de produção capitalista, ou ela

própria como exploradora de seus filhos.

Se, de um lado, em grande parte dos casos, a uti-

lização da mão-de-obra infanto-juvenil é, de fato, mar-

cada por uma mais-exploração – o que torna necessá-

ria a denúncia de suas condições de trabalho –, de

outro, é também forçoso reconhecer que nem todos os

pais são exploradores e nem todo trabalho de crianças
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e adolescentes é penoso. A não consideração da natu-

reza do trabalho exercido pelas crianças e adolescen-

tes, outro sério problema da pesquisa sobre as rela-

ções entre trabalho infanto-juvenil e “fracasso

escolar”, será ilustrada a seguir.

Heterogeneidade do trabalho infanto-juvenil

Grande parte dos estudos, principalmente os que

se baseiam em análises de dados agregados, apresen-

tam o trabalho infanto-juvenil como se fosse uma ca-

tegoria homogênea; conseqüentemente, são incapazes

de distinguir os efeitos de diferentes condições de tra-

balho sobre o desempenho escolar e o futuro do jo-

vem trabalhador.

Uma pesquisa sobre a representação de trabalho

construída por vários grupos de meninos e meninas

trabalhadores (Alves-Mazzotti, 1994) ilustra este pon-

to. Verificou-se que os jovens que exercem atividades

não penosas (mensageiros, entregadores de mercado-

rias, “boleiros” etc.) vêem suas famílias como solidá-

rias – o que pressupõe laços afetivos entre seus

membros e esforço partilhado para assegurar a sobre-

vivência – e têm uma representação positiva do traba-

lho, considerando-o uma necessidade ligada ao seu

próprio sustento e à ajuda à família. Isto reflete-se fa-

voravelmente em sua auto-imagem, fazendo que se

sintam competentes e úteis e contribuindo para que se

sintam capacitados para enfrentar o futuro. Em con-

traste com esses resultados, outro grupo, composto por

vendedores ambulantes e “flanelinhas”, vê suas famí-

lias como desunidas e exploradoras e tem sobre o tra-

balho uma representação negativa, encarando-o como

algo cansativo e penoso. A atividade que desenvolve

é associada a frustrações e humilhações, uma vez que,

por oferecer serviços e produtos nos quais as pessoas,

em geral, não estão interessadas, é frequentemente

repelido com aspereza. Essas interações minam a auto-

estima dos adolescentes fazendo com que se sintam

numa situação de “pedintes”, o que contribui para uma

visão negativa do futuro. Considerando-se o alto cus-

to emocional que essa atividade envolve, bem como

seus parcos benefícios, os quais vão em parte ou in-

teiramente para compor a renda familiar, não surpreen-

de que eles vejam suas famílias como exploradoras.

A representação que o jovem constrói sobre seu

próprio trabalho é, portanto, fortemente associada à

natureza da atividade e à representação que ele tem

sobre sua família. Mais especificamente, a represen-

tação que ele constrói sobre o trabalho que exerce no

momento, e futuramente sobre o trabalho em geral, é

produto de vários fatores inter-relacionados, entre os

quais se destacam a maneira como se dá a sua inser-

ção no mundo do trabalho, o destino dos ganhos obti-

dos e as condições em que exerce suas atividades, os

quais, por sua vez, são determinados pela dinâmica

das relações na família e sua ideologia com relação ao

trabalho.

Este último ponto nos leva a uma última questão

importante para a discussão do trabalho infanto-juve-

nil: o conflito de ideologias entre, de um lado, muitos

pesquisadores e professores e, de outro, os segmentos

menos favorecidos da população. O desconhecimen-

to, por parte dos primeiros, dos sentidos e valores atri-

buídos pelos últimos ao trabalho infanto-juvenil, bem

com a outras representações a ele associadas, como,

por exemplo, a de infância e a de escola, leva à adoção

das representações estereotipadas encontradas na lite-

ratura especializada e no discurso dos professores.

Nossos estudos sobre representações do trabalho

infanto-juvenil (Alves, 1991; Alves-Mazzotti, 1994,

1998, 2001) têm consistentemente indicado que este

é visto pelos pais principalmente como uma forma de

ocupação do tempo ocioso de seus filhos, que os pro-

tege contra os perigos da rua. Cabe lembrar que a quase

totalidade das famílias pobres dos grandes centros

urbanos mora em favelas ou em bairros de periferia

urbana, onde a violência dos bandidos e da polícia,

bem como a tentação representada pelos ganhos

auferidos no tráfico de drogas, justificam a preocupa-

ção dos pais. O trabalho das crianças e adolescentes é

também visto pelos pais como uma ajuda à família –

ajuda que, como observou Dauster (1991), nas famí-

lias pobres, é considerada “natural”, como uma atitude

de reciprocidade pelo que o menor recebe da família.
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É considerada também uma forma de socialização que

não se opõe à escola, mas a complementa. O sentido

atribuído ao trabalho infanto-juvenil pelas classes tra-

balhadoras está, portanto, associado às funções fami-

liares de proteção e de preparação dos filhos para o

futuro, embora, dadas as vicissitudes a que são sub-

metidas, estas funções expressem-se de formas dis-

tintas das encontradas nas classes mais favorecidas.

Tais vicissitudes, em certa medida, afetam as re-

presentações de criança e de infância, as quais variam

ao longo da história e também diferem entre si numa

mesma época em função do meio social, como indi-

cam os estudos realizados por Chombart de Lauwe e

Feuerhahn (1989). Com base em documentos históri-

cos e produções artísticas de diversas épocas, as auto-

ras analisaram a evolução dessas representações mos-

trando que, a partir da segunda metade do século XIX,

a criança aparece na literatura como um personagem

cada vez mais freqüente. Escritores e, mais tarde, ci-

neastas, passam a transmitir uma representação idea-

lizante da infância, investindo-a dos valores dos quais

ela se torna símbolo. Mais do que um ser em desen-

volvimento, tendo características próprias mas transi-

tórias, a criança tende a ser apresentada como tendo

uma “natureza” à parte: projeção dos desejos da so-

ciedade, a ela são atribuídos os valores que permitem

contestar o mundo dos adultos. As autoras alertam,

entretanto, que, se parece possível fazer algumas ge-

neralizações a respeito da criança, cada grupo a repre-

senta segundo as normas que lhe são úteis, como os

estudos históricos e transculturais têm demonstrado.

É muito provável, portanto, que as famílias so-

cial e economicamente desfavorecidas tenham uma

representação de infância diferente daquela dos estra-

tos médios da população, em função das restrições a

elas impostas e das limitadas alternativas de que dis-

põem para exercer suas funções tradicionais. Tais con-

tradições levaram Dauster (1991) a concluir que a

construção social do fracasso escolar opera na relação

entre a criança que tem uma “infância de curta dura-

ção” e uma escola que tem como modelo a “infância

de longa duração”, o que resulta, nas relações sociais

que se estabelecem, na “escola de curta duração”.

Considerações finais

A visão de mundo que as crianças vão progres-

sivamente formando, bem como a representação que

fazem de si mesmas, resulta das interações e práticas

cotidianas, nas quais elas apreendem uma massa con-

siderável de informações, imagens e valores. Nesse

processo, os aspectos relevantes da realidade física e

social são por elas interpretados em razão das repre-

sentações desses objetos, comunicadas pelos adultos

que desempenham papéis significativos em sua vida,

como é o caso de suas famílias e de seus professores.

O desconhecimento das diversas formas assumi-

das pelo trabalho infanto-juvenil e, principalmente, dos

diferentes sentidos atribuídos a este pelas classes tra-

balhadoras faz com que os professores apresentem

representações estereotipadas e fortemente negativas

no que se refere ao trabalho de seus alunos e às suas

famílias. Ao serem apreendidas pelos jovens traba-

lhadores, tais representações entram em conflito com

a valorização de seu trabalho prevalente em seu meio

social, o que tem repercussões cognitivas e afetivas

sobre os próprios alunos, na medida em que criam ten-

sões e desconfianças no âmbito familiar e minam sua

auto-estima, ao desqualificar o que para eles é motivo

de orgulho. Não podemos esquecer que as representa-

ções têm uma função identitária (Abric, 1994), isto é,

o universo representacional do sujeito define sua iden-

tidade, seus grupos de pertença e, em contrapartida,

os grupos dos quais se sente excluído ou que ele pró-

prio rejeita. Nossas pesquisas com crianças e adoles-

centes trabalhadores têm consistentemente indicado

que ser um jovem trabalhador torna-se uma parte es-

sencial de sua identidade. Assim, ao desqualificar seu

trabalho e sua família, desqualifica-se também o pró-

prio aluno.

Cabe enfatizar que as representações não são pa-

lavras ao vento; elas concretizam-se em práticas e vei-

culam sentidos e valores. Assim, por exemplo, o fato

de os professores verem o trabalho de seus alunos

como exploração por parte de suas famílias e uma

humilhação para eles faz que evitem falar ou mesmo

ouvir o que esses alunos falam sobre o assunto, con-
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forme declararam nas entrevistas realizadas que cons-

tam em uma de nossas pesquisas (Alves-Mazzotti,

1998). O constrangimento que os professores proje-

tam no comportamento deles transmite ao aluno uma

visão negativa que pode ter graves conseqüências no

futuro, não importa o que esses professores eventual-

mente venham a dizer sobre o valor do trabalho ou a

importância dos laços familiares. Além disso, a deli-

berada ignorância de uma parte tão importante da vida

dessas crianças, bem como dos valores e necessida-

des da classe trabalhadora, impede que os professo-

res realizem a tão propalada integração entre a edu-

cação oferecida e a realidade dos alunos, de modo

que torne a escola mais atraente e eficaz para essa

população.

Finalmente, não é ocioso ressaltar, mais uma vez,

que não estamos aqui defendendo o trabalho infanto-

juvenil. Não desconhecemos o fato de que grande parte

das crianças e adolescentes pobres é submetida a con-

dições de trabalho penosas, insalubres, humilhantes,

além de serem vilmente explorados por seus patrões.

Não desconhecemos também o fato de que, embrute-

cidos, desumanizados, pelas condições de vida a que

eles próprios foram submetidos, muitos pais são coni-

ventes ou mesmo agentes dessa exploração. O que pro-

curamos ressaltar neste artigo é o fato de que nem todo

trabalho infanto-juvenil é penoso, insalubre ou humi-

lhante, nem todos os pais são exploradores, e que a

homogeneização que leva à estereotipia, muitas ve-

zes se passando por uma posição crítica, é, na verda-

de, excludente. Ao atribuir às famílias pobres o

“fracasso escolar” de seus filhos, mascara-se a inade-

quação do sistema escolar para atender às necessida-

des dessas crianças; ao culpar essas famílias pelo

trabalho precoce, mascara-se também o fato de que

são, elas próprias, vítimas dos mecanismos sociais

perpetuadores da pobreza. Em ambos os casos, con-

tribui-se para que as raízes da questão permaneçam

intocadas.

Não queremos, com isso, atribuir aos professo-

res a culpa por esse mascaramento, omitindo o peso

de processos sociais mais amplos. Não cabe aqui ana-

lisar em detalhe as motivações dos professores, mas

certamente suas representações sobre as famílias de

seus alunos têm a ver com seu lugar social e com sua

identidade, uma vez que essas representações são lar-

gamente partilhadas em seus grupos de pertença. Mais

especificamente, ao responsabilizarem as famílias

pobres pelo “fracasso escolar” de seus filhos, os pro-

fessores tentam manter uma identidade profissional

positiva, exorcizando sua própria participação nesse

“fracasso”. Também no que se refere ao trabalho

infanto-juvenil, o sociocentrismo dos professores e dos

pesquisadores da educação impede-os de ver que, de

um lado, nem sempre os pais têm escolha, e, de outro,

muitas vezes essa escolha é ditada por motivos diver-

sos daqueles que lhes são atribuídos. Toma-se por

descaso uma atitude que, como vimos, pode ser mo-

vida pela preocupação com o presente e o futuro dos

filhos.

É nesse sentido que o conhecimento das repre-

sentações do trabalho infanto-juvenil construídas pe-

los pequenos trabalhadores e por pais, professores e

formadores de opinião, e suas conseqüências sobre

as práticas e sobre as representações que as crianças

têm de si mesmas, de sua família e de sua cultura,

constituem referência essencial para a reflexão sobre

as políticas e as práticas voltadas para a questão.
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